
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3240886 - BA (2026/0159634-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FABIO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
NÃO CONHECIDO.  DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA
DE  INDICAÇÃO  PRECISA  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  FEDERAIS
VIOLADOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  284/STF.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que, com fundamento nos arts. 21-E, V,
e 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheceu do recurso em razão da incidência da Súmula  284/STF, por  ausência de
indicação  precisa  dos  dispositivos  legais  federais  tidos  por  violados  ou  objeto  de
dissídio interpretativo.
2. O Agravante sustenta ter indicado violação aos arts. 386, III, do Código de Processo
Penal  e 299 do Código Penal,  requerendo juízo de retratação para conhecimento e
provimento do recurso especial.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste  em saber  se,  nas razões do recurso especial,
houve a indicação precisa dos dispositivos de lei federal supostamente contrariados ou
objeto de dissídio interpretativo.

III. Razões de decidir
4. A leitura das razões do recurso especial revela ausência de indicação precisa dos
dispositivos legais federais tidos por violados, não sendo suficiente a mera referência a
artigos que fundamentam a pretensão recursal, incidindo o óbice da Súmula 284/STF.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei federal tidos por violados ou
objeto  de  dissídio  interpretativo  implica  deficiência  de  fundamentação  e  atrai  a
incidência da Súmula 284/STF, impedindo o conhecimento do recurso especial.
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2. A mera citação genérica de artigos legais nas razões recursais não supre a exigência
de fundamentação adequada para o conhecimento do recurso especial.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 21-E, V; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; Súmula 284/STF; CPP, art. 386,
III; CP, art. 299
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.834.294/SP,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  6/5/2025, DJEN  de
13/5/2025; STJ, AgRg no AgRg no AREsp n.  2.093.101/SC, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; STJ, AgRg no AREsp
n.  2.764.076/SC,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/3/2025, DJEN de 27/3/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 04 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3240886 - BA (2026/0159634-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FABIO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
NÃO CONHECIDO.  DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA
DE  INDICAÇÃO  PRECISA  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  FEDERAIS
VIOLADOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  284/STF.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que, com fundamento nos arts. 21-E, V,
e 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheceu do recurso em razão da incidência da Súmula  284/STF, por  ausência de
indicação  precisa  dos  dispositivos  legais  federais  tidos  por  violados  ou  objeto  de
dissídio interpretativo.

2. O Agravante sustenta ter indicado violação aos arts. 386, III, do Código de Processo
Penal  e 299 do Código Penal,  requerendo juízo de retratação para conhecimento e
provimento do recurso especial.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste  em saber  se,  nas razões do recurso especial,
houve a indicação precisa dos dispositivos de lei federal supostamente contrariados ou
objeto de dissídio interpretativo.

III. Razões de decidir

4. A leitura das razões do recurso especial revela ausência de indicação precisa dos
dispositivos legais federais tidos por violados, não sendo suficiente a mera referência a
artigos que fundamentam a pretensão recursal, incidindo o óbice da Súmula 284/STF.
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IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos de lei federal tidos por violados ou
objeto  de  dissídio  interpretativo  implica  deficiência  de  fundamentação  e  atrai  a
incidência da Súmula 284/STF, impedindo o conhecimento do recurso especial.

2. A mera citação genérica de artigos legais nas razões recursais não supre a exigência
de fundamentação adequada para o conhecimento do recurso especial.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 21-E, V; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; Súmula 284/STF; CPP, art. 386,
III; CP, art. 299

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.834.294/SP,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  6/5/2025, DJEN  de
13/5/2025; STJ, AgRg no AgRg no AREsp n.  2.093.101/SC, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; STJ, AgRg no AREsp
n.  2.764.076/SC,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/3/2025, DJEN de 27/3/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 249/259) interposto por FABIO ALVES DOS

SANTOS em face de decisão do MINISTRO PRESIDENTE do SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA – STJ (fls. 240/241) que, com base nos arts. 21-E, V, e 253, parágrafo

único, I, ambos do Regimento Interno do STJ – RISTJ, não conheceu do recurso em

razão do óbice  da  Súmula  n.  284 do  STF,  eis  que não indicados precisamente  os

dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam

objeto de dissídio interpretativo. 

No presente regimental, o agravante sustenta, em síntese, que expressamente

indicou a violação ao art. 386, III, do Código de Processo Penal e art. 299, do Código

Penal, que trata da necessidade de absolvição quando a conduta não é considerada

crime pela lei.

Requer,  em  juízo  de  retratação,  seja  reformada  a  decisão  atacada,  fins  de

conhecimento e provimento do do recurso especial.  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA pugnou pelo desprovimento

do agravo (fls. 265/270)

De  igual  modo,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  –  MPF  opinou  pelo

desprovimento do regimental (fls. 286/288).

É o breve relatório.
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VOTO

De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação da decisão agravada.

Quanto ao mérito, o  regimental não merece provimento, devendo ser mantido o

não conhecimento do recurso, após nova leitura e apreciação das razões recursais.

Isso porque a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a

falta de indicação precisa dos dispositivos legais tidos por violados, atraindo o óbice da

Súmula n. 284 do STF, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal

não supre tal exigência. Eis o teor da enunciado sumular: 
“É inadmissível  o  recurso extraordinário,  quando a

deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata
compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido, citam-se precedentes:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CONHECIMENTO  NOS
TERMOS  DA  SÚMULA  N.  284/STF.  DISPOSITIVOS
LEGAIS TIDOS POR

VIOLADOS  NÃO  INDICADOS  NAS  RAZÕES  DO
RECURSO  ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
284/STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da
incidência da Súmula n. 284/STF, porquanto não indicados
os dispositivos legais tidos por violados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a

parte recorrente apontou, nas razões do recurso especial,
os dispositivos legais supostamente contrariados.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Da leitura das razões do recurso especial, verifica-

se que, embora o agravante afirme o contrário, de fato, os
dispositivos legais tidos por violados deixaram de ser
indicados, atraindo a aplicação do óbice da Súmula n.
284/STF, sendo certo que a indicação dos dispositivos
legais em que se funda a pretensão recursal não tem o
condão  de  suprir  a  exigência  constitucional.
Precedentes.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no  AREsp n.  2.834.294/SP,  relator  Ministro

Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado
TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  6/5/2025, DJEN  de
13/5/2025.)

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  INVASÃO  DE  DOMICÍLIO,
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO, AMEAÇA
E  INCÊNDIO  EM  CASA  HABITADA.  PLEITO  DE
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA DO
ART.  150, CAPUT,  DO  CÓDIGO  PENAL  -  CP.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA
DO  VERBETE  N.  7  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
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JUSTIÇA  -  STJ.  QUALIFICADORA  DO  CRIME  DE
INCÊNDIO.  CASA  HABITADA  OU,  NO  MÍNIMO,
DESTINADA  À  HABITAÇÃO.  INCIDÊNCIA.  APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO E DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REGIME INICIAL DE PENA.
NÃO  INDIC  ADOS  NO  RECURSO  ESPECIAL  OS
DISPOSITIVOS  LEGAIS  VIOLADOS.  ÓBICE  DO
ENUNCIADO  N.  284  DA  SÚMULA  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  -  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei

federal eventualmente violado implica em deficiência de
fundamentação do recurso especial. Assim, incide, por
analogia,  a Súmula n.  284 do STF, segundo a qual,  "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia". Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n.  2.093.101/SC, relator

Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  AMBIENTAL.  AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS FEDERAIS
VIOLADOS.  INOBSERVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1.  De  acordo  com o  entendimento  deste  Superior
Tribunal, "uma vez observado, no caso concreto, que nas
razões  do  recurso  especial  não  foram  indicados  os
dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente
há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o
não  conhecimento  do  recurso  por  deficiência  de
fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF" (AgRg no
REsp  1.346.588/DF,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,
Corte Especial, DJe de 17.3.2014).

2.  No  caso,  incide  a  Súmula  n.  284  do  STF,
porquanto  a  parte  recorrente  deixou  de  indicar
precisamente os dispositivos legais federais que teriam
sido  violados  ou  quais  dispositivos  legais  seriam
objeto de dissídio interpretativo.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.764.076/SC,  relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/3/2025,
DJEN de 27/3/2025.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0159634-1 AREsp 3.240.886 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80036307020258050022

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Eleitorais - 
Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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